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O problema (tal como tem sido referido)

• Anos de vida perdidos e perdas de produtividade devidos ao cancro 
são quantitativamente significativos
• A despesa associada com o cancro tem valores muito elevados –

estimativa de 83200 milhões de euros na Europa (população: 510 
milhões) em 2014, 19100 milhões em medicamentos.
• Novos tratamentos que são disponibilizados a preços muito elevados: 

duas terapias CAR-T a $373 000 e $475 000, sem contar com outros 
custos  (A. E. Hay & M. C. Cheung (2019) CAR T-cells: costs, comparisons, and commentary, Journal of Medical Economics, 
22:7, 613-615)

• A sobrevivência tem aumentado de forma relevante (embora com 
enorme variância na contribuição dos tratamentos/medicamentos)
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Uma pergunta de orientação prévia

• É um problema de falta de fundos,
• ou 
• É um problema de mecanismos institucionais – organizacionais –

regulatórios
• No primeiro caso, há que procurar mais fundos; no segundo caso há 

que repensar os mecanismos existentes (podendo vir a necessitar ou 
não de mais fundos)
• No imediato, é sempre uma questão de fundos; a médio e longo 

prazo (5 e mais anos), é um problema de sistema de saúde e de 
sistema de inovação
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Sustentabilidade – o que é?
• No contexto do sistema de saúde, a sustentabilidade tem 4 dimensões:

• Financeira
• Técnica
• Social
• Política 

• Aplicando às necessidades da oncologia
• Financeira – o SNS vai ter disponibilidade financeira para pagar?
• Técnica – vamos ter os médicos, enfermeiros, farmacêuticos, equipamentos, etc, 

especializados e com o conhecimento necessário? (papel das redes internacionais)
• Social – as pessoas vão querer ser tratadas em Portugal?
• Política – vai ter a área o apoio político suficiente (face a outras áreas de despesa 

pública, dentro e fora da saúde?
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Outro olhar sobre sustentabilidade (financeira 
do SNS) e cancro
• Simoens et al, 2017, European Oncology & Haematology, 

2017;13(2):108–13
• Proposta OECD: “deixa de haver sustentabilidade quando o custo

excede o benefício”
• Aqui avançam com outra: utilizar o conceito de rácio custo-

efectividade incremental – variação de custo/variação de beneficio
• Para cada novo tratamento (medicamento, mas o argumento é mais

geral), é sustentável se estiver abaixo de um limiar (mas se o limiar é
fixo, significa que orçamento tem que ser variável)
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Outro olhar sobre sustentabilidade (financeira 
do SNS) e cancro
• Usando uma proposta da WHO para estes limiares, exemplificam 

como vários medicamentos não satisfazem esse critério de 
sustentabilidade em vários países (sendo o limiar definido por 
referência ao PIB per capita)
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• Critério: valor do ICER do medicamento 
inferior ao limiar
• Mesmo medicamento seria “sustentável” 

nuns países e não noutros
• (social e politicamente sustentável?)
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Até onde ir, financeiramente?
• Do ponto de vista económico, duas propostas:
• Parar quando o beneficio adicional (de vida, qualidade de vida, etc) medido

em € passa a ser menor que o custo adicional de obter esse benefício
• Parar quando o benefício total se torna inferior ao custo total (admitindo que 

o benefício total não começa a decrescer)

• Há ainda a possibilidade de um critério independente do custo: 
quando o benefício deixa de aumentar
• No custo adicional, pode-se incluir o “custo de oportunidade” –

quando se tem orçamento fixo, esse custo é o que se deixa de fazer 
(seja na área da saúde, se for orçamento do SNS, seja noutras áreas 
como educação ou pobrezaa, se for orçamento público)
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Até onde ir, financeiramente?

• Nenhuma destas visões origina regras de proporção da despesa 
pública em saúde ou proporção do PIB para serem gastas em cancro 
(ou em qualquer outra área da saúde)
• E não é claro o que acontece quando se atinge o “ponto de 

insustentabilidade” (financeira):
• Restrição aleatória de acesso por limitação de recursos?
• Estabelecimento de prioridades no acesso?
• ”culpabilizar” os profissionais do sector que têm decisões centrais, e restringir 

despesa? (decisões clinicas, decisões sobre recursos disponíveis)
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A ameaça à sustentabilidade

• A despesa pública é determinada por
• Preços x quantidades (número de doentes) x (% preço paga pelo Estado/SNS)

• Controlar a despesa significa 
• Limitar preços (ou limitar o seu aumento)
• Limitar o número de doentes (ou limitar o acesso dentro do sistema público)
• Reduzir a % do preço paga pelo SNS

• Reduzir a comparticipação do SNS significa aumentar o pagamento 
dos doentes – gera, provavelmente, problemas de empobrecimento e 
de exclusão por falta de capacidade de pagamento – difícil aceitação 
social e política – não será por aqui que se resolverá 
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A ameaça à sustentabilidade

• Limitar o número de doentes - tem dois elementos radicalmente 
diferentes
• Controlar o acesso de doentes à terapêutica – quem é excluído, como (com 

que critérios), comunicação, limitar capacidades de diagnóstico, etc… - difícil 
de realizar explicitamente, implicitamente pode ocorrer; haverá versões mais 
socialmente aceitáveis que outras, será sempre um caminho complexo
• Evitar o aparecimento de doentes – prevenção, diagnóstico precoce que 

permita intervenções eficazes de menor custo
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Lidar com a inovação – três linhas de ação
• Como pagar? 
• Que preços estabelecer? (que equilíbrio entre o desejável e o 

possível?)
• Como organizar a inovação, de forma a que também se reflita nos 

preços?
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Lidar com a inovação – como pagar?

• Disponibilizar mais fundos – depende da capacidade financeira do 
pagador; num contexto de SNS depende do crescimento económico, 
do nível de tributação, e da “concorrência interna” por fundos (dentro 
e fora da saúde)
• Obter folga financeira noutros lados – falou-se com frequência da 

poupança com genéricos ”servir” para acomodar a inovação. É uma 
solução que tem limites naturais.
• Criar fundos específicos (England: Cancer Drugs Fund) – aliviou 

durante uns tempos, esgotou-se rapidamente
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Lidar com a inovação – que preços?
• Sistema atual baseado em avaliação económica (avaliação custo-

efectividade)
• Regras, explícitas ou implícitas, de limiares para rácios incrementais 

de custo – efectividade permitem preços mais elevados do que é 
possível
• A avaliação de tecnologias não é “a” solução, dá contributo relevante 

mas não resolve por si
• Narrativa de “value-based pricing” gera preços mais elevados do que 

é possível
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Lidar com a inovação – que preços?

• Dificuldade básica – não é um problema que um país sózinho consiga 
resolver 
• Solução – negociar de forma diferente, e com ponto de referencial 

diferente
• Exemplo: Cancer Drugs Fund (novas regras): “Greater flexibility from 

NHS England in the deals agreed with the pharmaceutical industry to 
encourage the responsible pricing of cancer drugs” (sublinhado meu)

© Pedro Pita Barros 2020 15



Lidar com a inovação – que preços?

• Reconhecer que existência de proteção financeira (dada por SNS ou por 
seguros ou qualquer outro mecanismo) altera as decisões de preços: 
menor sensibilidade da procura ao preço significa maior capacidade de 
estabelecer preços elevados
• Solução (ou parte dela): visão oficial (da Autoridade da Concorrência? de 

outra entidade?) sobre se preços são abusivos ou não.
• Problema: o que é preço abusivo?
• Proposta: preços acima dos que seriam estabelecidos, com proteção de 

patente, caso não houvesse sistema de proteção dos doentes
• Dificuldade prática: ter a informação disponível para realizar esse cálculo
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Lidar com a inovação – que preços?

• Proposta – empresas submeterem, de forma confidencial, quando 
pedem atribuição de preço / decisão de inclusão para reembolso, 
informação sobre custos de R&D 
• Objectivo – não é estabelecer preços com base em custos, e sim 

tornar claras quais as margens auferidas, depois de tidos em conta os 
custos de investigação
• Nota: fixar preços com base em custos iria gerar a prazo sobretudo 

custos, em prejuízo de inovaçao mais relevante
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Lidar com a inovação – como organizar?

• Sistema atual baseado em patentes
• investigação é realizada de acordo com as linhas definidas pelas empresas; se 

resultar, atribuição de patente para que possam recuperar investimento 
realizado
• Modelo descentralizado, que deixa à capacidade das empresas a definição do 

que terá mais interesse desenvolver
• Em mercado livre – é o que tiver mais valor para os potenciais compradores; 

em mercado regulado (com “isolar” dos beneficiários da inovação do preço, 
com mecanismos institucionais de fixação de preços) – é o que melhor se 
ajustar as regras definidas

• Que alternativas além das patentes (sem excluir que continuem a 
existir)?
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Lidar com a inovação – como organizar?

• Em áreas terapêuticas onde se saiba exactamente que resultado se 
quer obter, e se saiba como aferir se esse resultado é alcançado:
• Sistema de concurso com prémio atribuído a quem inovar, e depois inovação 

fica em domínio público (remuneração da inovação é dada pelo prémio)
• Compra de patente, antes de colocação no mercado e de decisões sobre 

preços e comparticipações, por parte de consórcio internacional / fundo 
internacional, estabelecido por “terceiros pagadores” (SNSs, seguradoras, 
etc), seguido de licenciamento a quem não estiver no consórcio – óbvias 
dificuldades práticas, mas será mesmo impossível?

• Desenvolvimento de mecanismos conjuntos de inovação –
“innovation procurement”, do tipo “triple helix” – envolvimento no 
processo de inovação de universidades, indústria e governo
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Lidar com a inovação – como organizar?

• Papel mais ativo (e diferente do atual) das entidades públicas e/ou 
sem fins lucrativos
• Apoios à investigação sob a forma de subsídios não têm reflexo nos preços 

finais 
• Dar algum papel a quem financiou parte da investigação que ajude a limitar 

os preços mais elevados
• Exemplo: investimento público ter regras associadas quanto a reembolso 

desse investimento de acordo com o preço final (?)
• Exemplo: participação de entidades sem fins lucrativos em consórcios de 

investigação estabelecer regras para garantir acesso dos doentes ao produto 
final (implicitamente conferindo maior poder de negociação aos pagadores)
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Outras soluções:
• G Lopes et al, European Oncology & Haematology, 2017;13(2):102–7
• Melhorar a eficiência dos sistemas de saúde – abrir espaço financeiro

por redução de desperdício e optimização de processos de cuidados
• Encorajar prevenção e diagnóstico precoce – evitar os cancros

evitáveis
• Desenvolvimento de biomarcadores para match doentes –

tratamento
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Outras soluções: (G. Lopes et al, 2017)

• Acordos de introdução de medicamentos com cláusulas de 
desempenho – minha visão: dificilmente irá funcionar (management-
entry agreements – tratam de incerteza não de poder de Mercado)
• Aplicação de “value—based pricing” – minha visão: não vai funcionar, 

resvala para exercício de poder de Mercado
• Diferenciação de preços entre países (aplicações terapêuticas?) – não

resolve
• Uso de medicamentos mais baratos – concorrência como forma de 

baixar preços; 
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Inovação e sustentabilidade

• Havendo um problema de sustentabilidade financeira no sistema 
público para garantir o acesso dos doentes aos tratamentos, as 
formas de atuação possível são várias
• Frequentemente as soluções apresentadas não são permanentes ou 

não vão directamente à fonte do problema
• Algumas soluções não são de natureza puramente nacional
• Melhor ter um plano do que esperar pela “insustentabilidade 

financeira”
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Inovação e sustentabilidade

• No imediato:
• Perceber fontes de poupanças para libertar fundos, dentro de cada 

organização
• Atuar sobre os preços que são “pedidos”, tendo em conta que a aplicação 

direta de mecanismos institucionais existentes puxam os preços para cima –
contradição entre objectivos e mecanismos tem que ser resolvida

• A prazo
• Prevenção
• Novas formas de conduzir a inovação, que induzam também preços mais 

baixos
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• Q&A

• OU

• Alguns números
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E agora alguns números ….
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• Araujo, A., Barata, F., Barroso, S., Cortes, P., Damasceno, M., Parreira, 
A., et al., Custo do tratamento do cancro em Portugal, Acta Med Port, 
2009. 22(5): p. 525-36. 565 milhões de € em termos de gastos
directos com o tratamento do cancro em Portugal (2006)
• Lopes, J.M., Goncalves, F.R., Borges, M., Redondo, P., and Laranja-

Pontes, J., The cost of cancer treatment in Portugal. 
Ecancermedicalscience, 2017. 11: p. 765 - custo anual do tratamento
do cancro em Portugal em 867 milhões de euros, o que corresponde a 
5,5% da despesa total em saúde e a 84 euros per capita (2015)
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